
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.324 - SP 
(2014/0282178-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI 
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR 
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS POLINI 
  FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA FORMULADO NO BOJO DA PETIÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. ART. 88 DA LEI N. 10.741/03. 
ESTATUTO DO IDOSO.  APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS. 
I - O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e de porte de 
remessa e retorno dos autos e os respectivos comprovantes de pagamento. 
Deserção. Súmula n. 187/STJ.
II - Não obstante o pleito de assistência judiciária gratuita possa ser feito a 
qualquer tempo, quando a ação estiver em curso, deverá ser formulado em 
petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 
constituindo erro a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º 
da Lei n. 1.060/50. Precedentes.
III - Aplicabilidade do art. 88 da Lei n. 10.741/03 tão somente às ações 
referentes a interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou 
homogêneos.
IV - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.324 - SP 
(2014/0282178-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI 
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR 
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS POLINI 
  FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 

monocrática de lavra do Min. Francisco Falcão, no exercício da Presidência 

desta Corte, negando seguimento ao Recurso Especial, porquanto deserto.

Alega a parte Agravante, em síntese, a inexigibilidade do 

preparo recursal, ante a dedução do pedido de concessão dos benefícios da 

assistência judiciária gratuita na peça de interposição do recurso.

Sustenta a pertinência das disposições contidas no art. 13 da 

Lei n. 11.636/07 e art. 88 da Lei n. 10.741/03.

Requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada 

a decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.324 - SP 
(2014/0282178-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI 
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR 
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS POLINI 
  FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Verifica-se a ausência de requisito extrínseco de 

admissibilidade do recurso, consistente na comprovação do respectivo 

preparo, nos moldes exigidos pelas normas previstas na legislação 

processual e em resoluções desta Corte Superior, vigentes quando da 

respectiva interposição.

Com efeito, prescreve o Código de Processo Civil que, não 

sendo caso de isenção, constitui ônus da parte recorrente, quando exigido 

pela legislação pertinente, comprovar, no ato de interposição do recurso, a 

realização do preparo, sob pena de deserção (art. 511, caput e § 1º).

No âmbito da competência recursal do Superior Tribunal de 

Justiça, a efetivação do preparo, composto de custas e porte de remessa e 

retorno, será feita no tribunal de origem, no prazo e no ato da sua 

interposição, cabendo à parte recorrente a juntada aos autos das guias e 

respectivos comprovantes de recolhimento (arts. 6º e 10, da Lei n. 

11.636/2007).

Nessa linha, a teor da Súmula 187/STJ, segundo a qual "É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 

e retorno dos autos".
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In casu, alega a parte Recorrente que não promoveu o 

recolhimento do preparo porque formulou pedido de concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita no bojo da petição recursal.

Ocorre que, não obstante referido pleito possa ser feito a 

qualquer tempo, quando a ação estiver em curso, deverá ser formulado em 

petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 

constituindo erro a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º 

da Lei n. 1.060/50.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO 
DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. ESTATUTO DO 
IDOSO. ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. APLICABILIDADE 
EM AÇÕES ESPECÍFICAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no 
art. 476 do Código de Processo Civil, não é admitido como 
forma de irresignação recursal, ante a sua natureza preventiva 
de dissenso jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em 
momento anterior ao julgamento do recurso, cujo 
processamento constitui faculdade do relator. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior, o pedido de justiça gratuita, quando se der no curso 
do processo, deve ser formulado por petição avulsa e 
apensado aos autos principais, em consonância com o 
disposto no art. 6° da Lei n. 1.060/50, sob pena de caracterizar 
a deserção do recurso especial e a aplicação da Súmula 187 
STJ. Precedentes.
3. Ademais, o art. 511, caput, do CPC, de forma clara e 
taxativa, estabelece que a parte recorrente deve efetuar o 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de 
deserção. A exigência, no caso dos embargos de divergência, 
está legalmente prevista na Lei n. 11.636/2007, c/c a 
Resolução n. 1/2014 do Superior Tribunal de Justiça.
4. "O art. 88 da Lei n. 10.741/2003, que prevê a possibilidade 
de pagamento das custas processuais somente ao final do 
processo, está inserido no "Capítulo III - Da Proteção Judicial 
dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis 
ou Homogêneos", e a hipótese dos autos cuida-se de 
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execução de sentença, que não se enquadra na previsão 
normativa encartada no Estatuto do Idoso". (AgRg no REsp 
1282598/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 1155764/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 06/05/2015, DJe 25/05/2015, destaques meus).

Anote-se, outrossim, que, ao contrário do alegado pela parte 

Agravante, a disposição contida no art. 13 da Lei n. 11.636/07 não importa a 

dispensa da observância do procedimento previsto no art. 6º da Lei n. 

1.060/50.

Quanto aos termos do art. 88 da Lei n. 10.741/03, ressalte-se 

sua aplicabilidade tão somente às ações referentes a interesses difusos, 

coletivos e individuais indisponíveis ou homogêneos, hipóteses às quais não 

se subsome o caso concreto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0282178-5 AREsp 625.324 / SP

Números Origem:  00916996819964039999  6931991  69391  9100000693  96030916994

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA

ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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